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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 14627/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 1 do ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comis-
são de serviço, Cláudia Mónica Gonçalves Amaral de Figueiredo para 
exercer as funções de secretária pessoal do meu Gabinete.

2 — Está assegurado o correspondente cabimento orçamental.
3 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2010.
15 de Setembro de 2010. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, 

Jorge Lacão Costa.
23262010 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Despacho n.º 14628/2010

Considerando que a função de presidente do conselho directivo 
do Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P., tem vindo a ser 
desempenhada, desde 2007, pela licenciada Maria Rosa Tobias Sá e 
mantendo -se os fundamentos que presidiram à sua nomeação, pela 
adequação do perfil, experiência e conhecimentos ao desempenho do 
cargo, determina -se o seguinte:

1 — Nos termos das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 19.º 
e do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 356/2007, de 29 de Outubro, é renovada, 
por mais três anos, a comissão de serviço da licenciada Maria Rosa 
Tobias Sá como presidente do conselho directivo do Instituto Nacional 
de Recursos Biológicos, I. P.

2 — O presente despacho produz efeitos em 15 de Abril de 2010.
24 de Agosto de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-

lho Pinto de Sousa. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, António Manuel Soares Serrano.

ANEXO

Curriculum vitae
Maria Rosa Tobias Sá
Experiência profissional:
Desde Maio de 2007 — presidente do conselho directivo do Instituto 

Nacional de Recursos Biológicos, I. P., do Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, instituto público integrado 
na administração indirecta do Estado, o qual prossegue atribuições do 
MADRP, sob tutela do respectivo ministro, tendo por missão a prosse-
cução da política científica e a realização de investigação de suporte a 
políticas públicas orientadas para a valorização dos recursos biológicos, 
na defesa dos interesses nacionais e na prossecução e aprofundamento 
de políticas comuns da União Europeia.

De Outubro de 2000 a Abril de 2007 — chefe de unidade do Orga-
nismo Europeu de Luta Anti -Fraude (OLAF)/Investigações & Ope-
rações — Comissão Europeia — dirigiu a equipa de investigadores 
responsável pelas investigações, nos 27 Estados membros, na área dos 
fundos e instrumentos estruturais e de coesão e iniciativas comunitárias.

De Julho de 1997 a Outubro 2000 — coordenadora do Núcleo de As-
sessoria Técnica (NAT) da Procuradoria -Geral da República — serviço 
que fundou e dirigiu; assessoria técnica e consultadoria a magistrados do 
Ministério Público na área da «criminalidade económica»; consultadoria 
ao Ministério Público e à Polícia Judiciária; leccionou, a convite da 
direcção do Centro de Estudos Judiciários, acções de formação para as 
magistraturas judicial e do Ministério Público.

De Janeiro a Julho de 2007 — subdirectora -geral do Departamento 
para os Assuntos do Fundo Social Europeu do Ministério do Emprego e 
Formação Profissional — responsável pelas duas Direcções de Serviços 

de Auditoria então existentes — auditorias a programas operacionais, 
auditorias às autoridades de gestão e pagamento desses programas, 
auditorias de sistemas, controlos a beneficiários e a outros operado-
res económicos. Responsável pelas relações institucionais com outros 
organismos no quadro do controlo — Tribunal de Contas Europeu, 
Comissão Europeia, IGF.

De Fevereiro de 1992 a Dezembro de 1996 — directora de serviços da 
Inspecção -Geral da Agricultura e Pescas do Ministério da Agricultura e 
das Pescas — responsável pelas auditorias na área do FEOGA — Garan-
tia, parte das auditorias ao FEOGA — Orientação; auditorias de sistema 
e auditorias a serviços do Ministério. Representação do Ministério junto 
de: Grupo «Irregularidades e assistência mútua»/Bruxelas; Grupo de 
«Peritos nacionais do Regulamento 4045/89»/Bruxelas e da «Comissão 
Interministerial do FEOGA — Garantia/Portugal».

De Setembro de 1985 a Janeiro de 1992 — inspectora de finanças, 
da Inspecção de Serviços Públicos, da Inspecção -Geral de Finanças 
do Ministério das Finanças — auditorias de gestão a serviços públi-
cos (entidades no âmbito dos Ministérios da Justiça, do Trabalho, das 
Finanças, das Obras Públicas.); auditorias de sistemas, auditorias a 
beneficiários de subsídios nacionais e comunitários (complementadas 
com controlos cruzados).

Actividade docente:
Leccionou no Instituto de Línguas e Administração (Métodos Mate-

máticos Aplicados à Gestão, Estatística e Investigação Operacional) e 
na Universidade do Porto (Complementos de Matemática e Teoria das 
Probabilidades).

Estudos universitários:
Universidade de Lisboa, Instituto Superior de Economia, licenciatura 

em Economia (área de especialização: Métodos Matemáticos).

Línguas — português, francês, inglês, espanhol, italiano.
203702367 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.º 14629/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 23 de Julho de 2010, a Terceira -Secretária de Embaixada — pessoal 
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Maria Inês de 
Almeida Coroa, é colocada na Embaixada de Portugal em Harare.

14 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203703647 

 Despacho (extracto) n.º 14630/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 

2 de Setembro de 2010, o Primeiro -Secretário de Embaixada — pessoal 
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Miguel Filipe 
de Sousa Branco Cruz Silvestre, colocado na Missão Permanente de 
Portugal junto da Organização das Nações Unidas — ONU, em Nova 
Iorque é transferido para a Embaixada de Portugal em Adis Abeba.

14 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203703711 

 Despacho (extracto) n.º 14631/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 2 de Setembro de 2010, o Conselheiro de Embaixada — pessoal 
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Rui Manuel 
Vinhas Tavares Gabriel, colocado na Embaixada de Portugal em 
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Madrid é transferido para os Serviços Internos do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

14 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203703403 

 Despacho (extracto) n.º 14632/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 

2 de Setembro de 2010, a Terceira -Secretária de Embaixada — pessoal 
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Ana Rita Aze-
vedo San Payo de Araújo, é colocada na Representação Permanente de 
Portugal junto da União Europeia — REPER, em Bruxelas.

14 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203703874 

 Despacho (extracto) n.º 14633/2010
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 23 de Julho de 2010, a Terceira-Secretária de Embaixada — pessoal 
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — Cláudia Sofia 
Durão Gonçalves, é colocada na Embaixada de Portugal em Caracas.

14 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.

203703533 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro 
e Finanças

Despacho n.º 14634/2010
Considerando a linha de crédito de ajuda, garantida e bonificada pelo 

Estado Português, destinada a financiar projectos integrados no Programa 
Nacional de Desenvolvimento da República de Moçambique, no mon-
tante de 100 milhões de euros, criada em 1 de Julho de 2008 e duplicada 
em 8 de Setembro de 2009, objecto de despacho do Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, confirmando a inserção da operação nas 
prioridades geográficas da política de cooperação portuguesa;

Considerando o interesse de nova duplicação da linha de crédito 
com vista a dar continuidade à promoção das exportações nacionais 
para a República de Moçambique, contribuindo simultaneamente para 
o desenvolvimento económico daquele país;

Considerando que a República de Moçambique, à luz das regras da 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico, mantém-se 
elegível para crédito de ajuda ligada, com um grau mínimo de conces-
sionalidade de 50 %;

Considerando ainda que a operação tem cabimento no limite fixado no 
n.º 1 do artigo 135.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, alterado 
pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março, conjugado com o artigo 41.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, republicada pela Lei n.º 48/2004, de 
24 de Agosto:

Autorizo, ao abrigo da Lei n.º 4/2006, de 21 de Fevereiro, e do De-
creto-Lei n.º 53/2006, de 15 de Março, e ao abrigo da delegação de 
competências proferida nos termos do despacho do Ministro de Estado 
e das Finanças n.º 383/2010, de 29 de Dezembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 7 de Janeiro de 2010, a concessão da garan-
tia pessoal do Estado às obrigações de capital e juros da República de 
Moçambique, emergentes da segunda adenda à linha de crédito de ajuda 
e respectiva bonificação de juros, nas condições da ficha técnica anexa, 
mantendo-se as demais condições financeiras aprovadas pelos despachos 
n.os 22612/2008, de 30 de Junho, e 21563/2009, de 8 de Setembro.

1 de Março de 2010. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, 
Carlos Manuel Costa Pina.

Ficha técnica

(tranche C)
Mutuante — Caixa Geral de Depósitos.
Mutuário — República de Moçambique.
Garante — República Portuguesa.
Montante — até 200 milhões de euros.

Prazo — 30 anos.
Amortização — 20 prestações anuais de capital, iguais e sucessivas, 

vencendo-se a 1.ª em 30 de Junho de 2023.
Taxa de juro:
República de Moçambique — 1,20 % ao ano;
República Portuguesa — diferencial entre a Euribor a 12 meses acres-

cida de 2 % e a taxa a suportar pela República de Moçambique.
203698375 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 14635/2010
A Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, introduziu alterações ao artigo 35.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, relativo à celebração, por parte 
dos órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da referida Lei 
n.º 12 -A/2008, de contratos de prestação de serviços nas modalidades 
de tarefa e avença. Assim, o referido artigo 35.º deixou, por um lado, de 
fazer referência à celebração preferencial com pessoas colectivas e ins-
tituiu, por outro, um procedimento específico, a regular por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas finanças e pela Administração 
Pública, para a emissão do parecer prévio exigido para a mesma celebração.

Posteriormente, o artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de 
Junho, veio determinar a obrigatoriedade de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsáveis pelas finanças e pela Adminis-
tração Pública relativamente à celebração de contratos de aquisição de 
serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, em termos a regulamentar por portaria 
dos referidos membros do Governo, designadamente no que respeita a 
contratos de prestação de serviços, nas modalidades de tarefa e de avença.

Veio, assim, a ser publicada a Portaria n.º 371 -A/2010, de 23 de Junho, 
regulamentando o disposto nos n.os 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e 1 do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, 
de 18 de Junho.

Estando em causa os mesmos motivos que levaram à emissão do 
despacho n.º 23104/2009, de 21 de Outubro, publicado no Diário de 
República, 2.ª série, n.º 204, de 21 de Outubro de 2009, emite -se novo 
despacho, agora à luz das alterações introduzidas pelos diplomas acima 
citados, que prossegue idênticas finalidades de agilização de procedi-
mentos nos casos em que, verificadas determinadas condições e con-
tendo o processo os elementos requeridos pelo artigo 3.º da Portaria 
n.º 371 -A/2010, de 23 de Junho, se consideram reunidos os pressupostos 
que fundamentam um parecer genérico favorável à celebração dos 
contratos sem os sujeitar a uma apreciação individualizada por parte 
do membro do Governo competente.

Reiterando, assim, o fundamento excepcional que presidiu à emis-
são do anterior despacho, salienta -se o reforço de atribuições do Insti-
tuto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.), operado no âmbito 
do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado, 
que teve subjacentes as mais recentes exigências dos organismos e 
organizações internacionais, que auditam permanentemente o Estado 
Português relativamente às qualificações, experiência e capacidade dos 
profissionais que estão ao serviço do INAC, I. P., e que têm vindo a 
recomendar uma flexibilização dos procedimentos de contratação destes 
profissionais. A contratação destes profissionais, com qualificações 
reconhecidas internacionalmente, constitui um dos factores que garante 
aos Estados Contraentes da Convenção de Chicago que as aeronaves, as 
infra -estruturas aeronáuticas, os prestadores de serviços de navegação 
aérea e todos os agentes e operadores portugueses que desenvolvem a 
actividade no mercado internacional cumprem todas as condições de se-
gurança. Verificando -se a inexistência de trabalhadores na Administração 
Pública com os perfis padronizados a nível internacional e comunitário, 
a impossibilidade legal ou convencional de outro tipo de contratação 
que não a prestação de serviços na modalidade de avença, reconhece -se 
a necessidade na emissão a priori da referida autorização, enquanto 
não são desenvolvidos, à luz do regime jurídico actual, mecanismos 
céleres de contratação destes profissionais, que dentro dos limites legais 
nacionais permitam responder às exigências deste sector tão específico 
e concomitantemente às obrigações do Estado Português decorrentes 
dos seus compromissos internacionais e comunitários.

Assim, atento o disposto no n.º 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 
23 de Junho, e ao abrigo da delegação de competências do Ministro de 
Estado e das Finanças prevista no despacho n.º 13546/2010, de 24 de 
Agosto, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de 
Agosto de 2010, determino o seguinte:

1 — O INAC, I. P., fica autorizado a celebrar anualmente 45 contratos 
de prestação de serviços com pessoas singulares, na modalidade de avença, 




